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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Jornalistas

Lisboa, 02-04-2004
N.Refª n.º 31/apd/04

Por um debate democrático da Reforma Prisional, em prol da confiança e da segurança dos portugueses 

À ACED tem vindo a ser reconhecido, tímida mas oficialmente (Ministério da Justiça e Assembleia da República), o direito de se pronunciar a respeito da reforma prisional. Isso é importante por que é democrático. E porque vivemos tempos em que é preciso defender – usando-a – a democracia.

A ACED enviou às entidades competentes um documento de tomada de posição sobre o relatório Freitas do Amaral sobre o sistema prisional. Queremos anunciá-lo publicamente, na altura do nosso sétimo aniversário.

Nesse aspecto, a comunicação social, apesar de todas as limitações, tem-nos ajudado de forma crucial a cumprir os nossos objectivos cívicos e políticos. Por isso, mais uma vez, recorremos aos jornalistas e à comunicação social para fazer passar a mensagem: é urgente estabelecer e animar o debate público e político sobre a reforma prisional, sob pena de continuar tudo na mesma.

Portugal não deve continuar a tratar os 200 mil famintos, o milhão de analfabetos, o meio milhão de imigrantes como se não fossem gente, como se não tivessem direitos. Enquanto não for evidente a vontade política concertada da maioria dos responsáveis em moralizar a vida portuguesa, nenhuma estratégia de desenvolvimento diferente da exploração de mão-de-obra barata será possível. 

Esse é o poder simbólico e político que pode e deve assumir uma Reforma Penal útil para a confiança e para a segurança dos portugueses. Isso exige concertação (e não silêncio) dos partidos políticos e também a colaboração dos agentes judiciais, que devem assumir o que ficar aprovado como desígnio seu: não admissível que as leis da República sejam desrespeitadas de tal forma sistematicamente pelos serviços prisionais que isso mesmo tenha que ser reconhecido oficialmente?!?

Desde o primeiro relatório do Provedor de Justiça, em 1996, que a sociedade portuguesa começou a acordar para o problema, entretanto sempre minimizado e objecto de campanhas de propaganda enganosa por parte do Estado. Continuar essa linha de actuação política – como mostra a experiência – pode adiar uma atitude face ao problema, mas à custa da credibilidade do Estado, dos seus responsáveis máximos e do próprio regime democrático.

A Reforma Penal deve ser objecto de debate democrático, sob pena de continuar a fragilizar a democracia.
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